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EDTTAL pneçÃo eurRorutco N." a020.10.02.01-pE

Regido pela l-ei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n.0 1"0.0241201g e
Lei n'o 8.66S de 2L de junho de 1993 {com as alteraçÕes da Lei n.o B.BB3/94 e da Lei n"o g.

PREâMEULA.

o coNsoRcto pÚellco DE snÚor DA MtcRonRecrÃo DE cAMoctM, rorna púbtico para
conheciment0 de t0d0s os interessados que até as 09:00h (nove) horas, do dia 11 de Novemvro de
2020, através do endereço eletrÔnico www^bbmnet.com.br *'Acesso ldentiÍicado no link - licitações
públicas", em sessão pÚblica por meio de comunicaçâo via internet, dará início aos procedimentoi de
recebimento e abertura {agfgopostas de preços, formalização de lances e documentos de habilitação
da liciiação modalidade PREGÃ0 ElernOrutC0 N" 2020.i0.02.01-pE, idenriÍicado abaixo, mediante
as condições estabelecidas no presente Edital, o qual será conduzido pelo pregoeiro e sua Equipe de
Apoio, tudo de acordo com a Lei n.o 1"0.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nl t0.oz+ fta20 e Lei n.o
8.666193, de 21.06.93, alterada pela Lei n.0 8.883194 de 08.06.g4 e legislaçâo complementar em vigor.

OBJETO:

AQUTSTÇAO DE MÁIE§|AL DE LtÍttFEzÀ E HTGJE JE pÁRÁ

ÁIENDER ÁS NECESS'DÁDES DA PAUCTíXICE CEL.
LIBORIO GOM5S DA SILVA E CEO-REG/ONAL JOSE'
H/IVDENBURG SÁBÍNO AGIJIAR, JIJNTO ÁO CONSÓRC/O
PUBUCA DE SAÚDE DA MrcRARREG/ÃO DE CAMAAM-
CPSMCAM,

ORDENADORES DE
DESPESAS: FERNÁNDO MAGALHAES ANGELI M

CRI|TÉRIO DE

JULGAMENTO: MENOR PREÇO GtOBAt POR LOIE

MODALIDADE: PREGÂO ELETRONICO.

CADASTRAMENTO
DAS CARTAS
PROPOSTAS:

lnícia:29/10/2020 âs 09;00 Horas
Término: 11,/1L/2020 âs 09;00 tíoras

ABERTURA DAS
CARTAS PROPOSTAS:

lnícia: 11/1112ü2A ds 09;Í0 Horas

SESSAO DE DISPUTA
DE I-ANCE§: lnício: 1-2/1"1//2020 às 09:AA Horas

compõem-se 0 presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A' Condições para competição, iutgamento e adiudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização
do contrato.

PARTEB.ANEXQ§ }

Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo da Carta proposta;

Anexo lll - Modelo de DeclaraçÕes;
Anexo lV - Minuta do Contrato.
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DO OBJETO.1.
1.1- A píesente licitaçâo tem c0m0 objeto a AQUtstÇÃo DE MAIERTAL DE LtMpE
pARAÁrsNDER Ás NECESSIDÁDES DA paucLítwcn cEL. uaaato GaMES DA E CF,@.}
REGI0NÁI JosE H/NDENBURG s*gtNo AGutAR, JUNro ,qo corusónclo
snÚor DA MtCRORnraÃo DE CAM1C\M-CPSMCAM, rud0 conÍorme especiÍicações contidas no
Termo de ReÍerência, constante do Anexo Ido Edital.

DA§ CONDTçÕES PARA PARTTCTPAçÂO e CREDENCTAMENTO NA PRE§ENTE UCrnçÃO. Z.

2.l-Poderâo participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer
Unidade da Federaçã0, cadastradas ou não no CONSORCIO PUBLIC0 DE SnÚOf DA
MICRORRECÉO nf CAMOCIM, que atendam a todas as condições exigidas nesre ediral,
observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade Íiscal e trabalhista,
qualificação técnica e econômico-financeira e a pertinência de seu objetivo social com o objeto da
licitaçã0.

2.2- CADASTRAMENTO NO CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE
CAMoCIM: o cadastramento junt0 à CoNSoRClo PUBL|C0 DE SAÚDE DA MTCRORREGTÃO DE
CAMCICIM, a que se reÍere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado diretamente
na sede da Comissão Permanente de l-icitaÇão, situada na RUA Paissandú S/N- centro - Camocim,
apresentando a documentaçâo exigida, até às 12:00h do dia anterior ao previsto para o recebimento
dos documentos de habilitaçâo e de Proposta de preços e a revalidação/atualização de documentos,
em até 01 (um) dia útil antes.

2.3- Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores 0u representantes comuns.
Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diíetores ou representantes entre licitantes
participantes os respectivm participantes serão automaticamente desclassificados do certame,
independentemente do preço pr0p0st0.

2.4- Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial;

b) que se encontrem em processo de dissoluçâ0, de fusâ0, de cisão ou de incorporação;
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de
CONtrAtAr COM AO CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO dE CAMOCIM;
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou conüatar com a Administraçâo Pública;
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;

$ que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM;
g) as pessoas enumeradas no artigo 90 da Lei Federal No 8.666193.

2.5- Para participaçâo na presente licitação t0d0 interessado deverá proceder a prévio
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM.

2.S Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa
Brasileira de Mercadorias-BBM, e o envio das Cartas Propostas comerciais se dará diretamente pela

empÍesa licitante através de pessoa devidamente habilitada ou através de uma das conetoras que

2.7- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representântes junto à BBM, mediante a
apresentação de:

a) Procuraçâo por instrumento público ou particular, corn Íirma reconhecida, atribuindo-lhes poderes
para formularem lances de preços e praticarem todos os demais atos de operaçÕes no sistema;
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b) Termo de Adesâo ao Sistema Eletrônico da BBM, declarando cumprir as exigências
como outorgando à corretora associada, quando tor o caso, por meio de seu oper
credenciado junto à Bolsa, poderes especíÍicos de sua representaçâo no pregão;

cl comprovafite da pagaffiento da taxa de utfízaçâo dos recursos de tecnoíogía da ínfor
forma do artigo 50, llÍ, Lei 10.52AnA02.
2.7.1- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser
apresentado cópia do respectivo Estatuto ou contrato social, na qual esteiam expressos os poderes
paÍa exercer direitos e assumir obrigaçÕes.

2.7.2- O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico Íicará a cargo do licitante,
que pagará à Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, um valor, a título de
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da inÍormação (Artigo 50, inciso lll, Lei L0.520/02).
2.7.3- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e
Íances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

2.7.4- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CONSORCIO PUBLICO
DE SAÚDE DA MICRORREGIÂo DE CAMOCTM ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias,, a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que mr terceiros.
2.7.5- O credenciamento d0 fornecedor e de seu repíesentante legal no sisterna eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaçâo
das transaçÕes inerentes ao pregão eletronico.

DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓNIO - E.

3"1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte rrâmite em fases distintas:
3.I,.tr - Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento das'Propostas de preços" via sistema;
3.1.3 Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificaçâo inicial;
3.L.4- Lances;

3.1.5- Habilitação do licitante melhor classiÍicado;
3.1.6- Recursos;
3.1.7- Adjudicaçâ0.

DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS.4.
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos 0s documentos exigidos inicialmente por meio da internet,
sendo que:

a) Á licitarfe deyerií gncamtrâar prppqsfa, concomitantemenÍc com os documentos de
habilitacão exigidas n-ç Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário
marcados para abertura da sessão, quando entâo encenar-se-á automatiearTieRte a fase de
recebimento de propostas e dos documentos de habilitaçã0. Os Documentos de Habilitação deverão
ser anexados em local especifico para 0s documentos juntamente ao Sistema da BBMNET , caso haia
afrxaÇão de dacumentos juntamente as propasta, acorrendo a identificação tat proppsta será
desclassiú'cada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a seÍem enviados via internet somente poderão ter as
extensões *.doc, *,xls, ou *.pdf.

4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de
arquivos camprimidos (*.zip ou *.ra$, desde que 0s arquivos agrupados mantenham as extensões
dispostas no subitem anterior.
4.2. Todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema ou e-mail) para fins de
classificação ou habilitaçâ0, deverâo ser enviados, quando solicitados pela Pregoeira, à sede da
Comissão de PregÕes n0 prazo miÍximo de até 02 (dois) dias úteis, obedecidas as disposições abaixo.
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Consorcio Público de Saúde da Microne
4.3.Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão
em original, cópia autenticada por cartório competente.
4.3.1. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma
diversas reproduções sejam feitas na mesma Íolha, salvo disposição normativa em
devidamente provada pelo licitante n0 ato da apresentação do documento.
4.3.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de Íitas, discos magnéticos, Íilmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de ilustraçâo das propostas de preços.
4.3.3. Os documentos necessários à panicipação na presente licitaçã0, compreendendo os
documentos referentes à habilitaçã0, à carta propostas de preços e seus anexos, deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.3.4. Quaisquer documentos necessários à participação n0 presente cefiame licitatório, apresentados
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o
idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.

4.3.5. Os documentos de habilitaçâo exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinado, nâo poderâo ter suas dâtas de expedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores à data de abertura da presente licitaçã0.
4.3.6. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverâo conter todas as informações de seu
boio legíveis e inteligíveis, sob pena de 0s mesmos seÍem desconsiderados pela Comissão de
Pregã0.

4.4. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e
não participuá da fase subsequente do processo licitatório.
4.5.O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para Íim de veriÍicaçã0,
sendo a empresa obrigada a apresentá{o no prazo miíximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas a
partir da solicitaçã0, sob pena de, não o Íazendo, ser desclassiÍicada ou inabilitada.

DA PROPOSTADE PREÇOS- 5.

5.1- A PrCIposta de Preços, deverá ser elaborada em formulário específico, conforme o Anexo ll deste
lnstrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sern a identiÍicação do
Íornecedor, soô pena de desclassÍfícacã0. caracterizando o produto pr0p0st0 n0 rampo
discriminado, contemplando todos 0s itens do lote, em conformidade com o Termo de Referência -
Anexo I do Edital, a qual conterá:
5.1.1- A modalidade e o número da licitação;
5.L.2- Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) do CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM
5.1.4- Prazo de entrega dos bens, conÍorme 0s termos deste edital;
5.1.5- Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medída consignada no
edital, contendo a respectíva MARCA, caso seja exigido no cadastramento;
5.1.7- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem c0m0 o valor global da Proposta de
Preços por extenso, t0d0s em moeda corrente nacional;
5.1.8- Declaraçâo de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
Íornecimento dos bens, referentes a tributos, encargos sociais trabalhistas, previdenciários, fiseais e

comerciais, taxas, Íretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir sobre a contrataçâo, ínclusive a maÍgem de lucro e demais ônus atinentes à execução do
obieto desta licitação.

5.1.9- Declaraçâo de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
Proposta de Preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Anexo),

5.2. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupÕe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transaçÕes

1y 
forem eÍetuadas em seü nome no s:teína eletrônyco,assuqindo coll trmes e verdade 
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Proposta de Preços e lances.
5.2.1. A Proposta de Preços escrita será elahorada em conformidade com o
deste Edital- Modelo de proposta de preços.

5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua pRoposrA DE pR
do Anexo ll, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O noãffi
arquivo deverá inieiar com a palavra Anexo, ex.: Anexol.zip, e o tamanho de çada arquivo nâo poderá
exceder a 500Kh.
5.$ os píeço§ gonstantês da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenâs duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números
após as duas casas decimais dos cenlavos.
5.3.1- Os preços propostos deverâo estar de acordo com 0 quantitatívo do bem cotado.
5.3.2' Nos preços já deverão estar incluídas as remuneraçÕes, os encargos sociais, tributários,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custOs e demais despesas que possam incidir sobre a contrataçã0, inclusive a margem de lucro, não
cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3' Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.

5.3.4- Ocorrendo discrepância entre 0 preço unitário e total, prevalecerá aquete lançado no sistema e
utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a)Pregoeiro{a) proceder às
correções necessárias.
5.3.S Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços
unitários e totais estimados para a contrataçã0, os quais se encontram definidos no Projeto Básico.
5.3.6- Na aniílise das Propostas de Preços o(a)Pregoeiro(a) observará o MENOR PREÇO GLOBAL
POR LOTE, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar 0 menor preço global
por Lote.

5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conÍorme licitado.
5.5- O prazo de validade da Proposta de Preços nâo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessão de abertura desta licitaÇã0, conÍorme artig0 60 da Lei no. 10.520/2002. Caso a
licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele
deÍinido neste Editá.
5.6- A apresentação da Proposta de Preços implica na ciêncía clara de todos os termos do edital e
seus anexos, em especial quanto à especificaçâo dos bens e as condiçoes de participaçã0,
competição, julgamento e Íormalização do contrato, bem c0m0 a aceitação e sujeíção integrat às suas
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02, 10,024/19 e
8.666/93.
5.7- Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo{a) Pregoeiro(a) de qualquer outrCI

docurnento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeiro(a) por
meio do sistema.
5.8- Será desclassiÍicada a Proposta de Preços apresentada em deseonformidade com este item.
5.9- Encerrada a fase de lances elou negociaçã0, depois de declarado aceito 0 preço proposto, 0
licitante vencsdor,.terá sua documentaçâo anexada ao sistema analisada pelo Pregoeiro, e apos
analise se declarada HABILITADA, deverá encarninhar a proposta de preços final planilha com os
respectivos valores readequados a0 menor lance obedecendo a todos os dados (conforme o modelo
em Anexo Il), estabelecido prazo de 02(dois) dias..
5.9.1' A Proposta de Preços final consolidada deverá ser apresentada em língua poÍtuguesa, com a
identificaçâo da licitante, sem emendas 0u rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas
e assinada pelo representante legalda licitante, contendo os seguintes dados:
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de
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente;
b) Nome do proponente, endereç0, telefone, identificaçâo (nome pessoa física ou j
do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com 0 no do CNpJ ou CpF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando 0 nome, Cp{ffi,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissã0, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo
e Íunção na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contraÍo em nome
da empresa;
5.9.2' A Proposta de Preços Íinal consolidada deverá mnter todos 0s requisitos tratados no subitem
5,1, inclusive retratar 0s prsços unitários e totais de cada item ao novo valor pr0p0st0, contemplando
todos os iÍens do lote, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociaçã0.

DOS DOCUMENTOS DE HABtLtTAÇÃCI - 6.
6.I..05 INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NO CoNsoRcIo PUBLICo DE SAÚDE DA
MICRORRE$ÂO DE CAMOCIM, na Íorrna dos artigos 34 a37 da Lei Federal n.o 8.666/g3, alterada e
consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados (subitens 6.3 a 6.6), os quais serão analisados pelo(a)Pregoeiro(a) quanto a sua
autenticidade e 0 seu prazo de validade.
6.2'Os documentos de habilitaçã0, compreendidos nesse item, deverão ser anexados no sistema

iuntamente com a proposta de preços em locrrl especíÍíco, caso a licitante sagre-se vencedora do
certame, estes serâo analisados para averigua se obedecem as exigências contida neste ediÍal, caso
haja desobediente serão considerados INABILITADOS. Após analise e Ltcitante vencedora fique
INABILITADA o Pregoeiro poderá, analisar os documentos previamente cadastrados, do licitante
seguinte, obedecendo a ordem de classificaçã0.

S.3. RETÁ T'YÂ À HABITITACÃO JURíDíCÁ :
6.3.1 Cópia do RG do proprietário documento oficial de identiÍicação do sócio or.,

proprietário/administrador, conforme 0 caso, reconhecido(s) na forma da lei
6.3.2-REGISTRO COMERCIAL, n0 caso de empresa individual, no registro público de empresa
mercântil da Junta Comercial; devendo, n0 caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onrje tem sede a
malriz.
6'3.3'AT0 CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado n0 registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, n0 caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de
eleiçâo de seus administradores; devendo, n0 caso da licitante ser a sucursal, tilial ou agência,
apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a
matriz.

6.3.4-lNSCRlÇÃo DO AT0 CONSTITUTIVO, n0 caso de sociedades simples - excero cooperativas -

no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, n0 caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.

6.3.5- DECRETO.DE AUTORIZAÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País,. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO pnnn FUNctoNAMENTo
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

TUOS À ISTA íART.
6.4.1 - Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA
licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado.

DICA (CNPJ), da mesma
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6.4.2- prova de rruscnlçÃo No cADASlRo DE coúfnieüNrÉ ÉsiÀDUAü,
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
Licitaçâo;

6.4.3 'Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA FEDERAL a qual deyerá ser teiiàitrávrfu
da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), conforme portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de )ztr}ftall.
â4.4 -Prova de regularidade fiscaljunto à FAZENDA ESTADUÁI de seu domicítio;
6.4.5 - Prova de regularidade fiscal junto à FÀzEIvDÂ MUN/,ctpAL de seu domicítio (Certidão
Negativa de Débitos Gerais ou tSS).
6.4.6'PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGIS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço)
demonstrando situação regular.
6.4.7 'cERTDÂo NEGATIVA DE DÉBFos TRABALHISTAS, expedida peta Justiça do Trabalho,
de acordo com 0 Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 30 da Lei L2.44A Oe itOln1y.. sire:
unnrw.tst.ius.br.

6.5 - QUAL|F|CAÇÃO TÉCNrcA nRr.30)
6.5.1 ' A empresa deverá apresentar ATESTADO DE CAPACTDADE TIICN|CA, Íornecido (s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado com identiÍicação do assinante e Íirma reconhecida em
cartório competente, comprovando que o licitante forneceu 0u está fornecendo, para 0 desempenho
de atividade pertinente e compatível em características com 0 objeto da licitaçã0.

s,s' nELnt tvvJ ,r VUr{Ltr[,At AL, EUUNUMIUU{-INAIY{,LIHA {An, JU
6.6.1 - Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habititado, juntamente com 0
representante da empresa, onde devem Íazer parte as demonstraçÕes do último exercício social,
exigíveis e apresentadas na forma da lei.
6.6.2 - Entende-se por'Íorma da lei" o seguinte:

Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 50, da Lei
Federal No 6.404176).

Quando outra Íoíma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 50, parágraÍo 20, do Decreto-lei N0 486169,
autenticado pelo órgão cOmpetente do Registro do Comércio), juntamente com a Certidão de
Regularidade Profissional - CRP do profíssional responsávet péto ffabalho tmnicucontábit, nos
termos da Resolução CFC |.40UZA12 do Conselho Federal de ContabilÍdade, reservando-se à
COMISSAO o direito de exigir a apresentaçâo do Livro Diário para veriÍicaçâo dos valores, assnados
por contador habilitado.
6.6.3 - Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do torneio apresentando o
balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa.
ô.6.4 ' Comprovação de boa situação Íinanceira será baseada na obtençâo de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>9,
resultante da aplicaçâo das seguintes fórmulas:
6.6.4.1 - LG = Liquidez Geral
6.6.4.2 - LC = Liquidez Corrente
6.6.4.3 - SG = Solvência Geral
Onde:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo

Passivo Circulante + Exígível a Longo prazo

LC; Ativo Circulante
Passivo Circulante

SG : Ativo Totat bf
Passivo circulante + Exigívela Longa prazo 

6s
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6.6.5 - Apresenrar certidâo Negativa de Fatência ou de Conóoioáií erpeo,oa
Judicial, da sede da empresa com validade expressa na mesma.

6.7.1'Declaração de que não possui, em seu quadro Íuncional, menores de lB anos exercendo
trabalh0 n0turnO, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 angs exercendo qualquer trabalhg, salv6
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Modelo (Anexo lll);
6.7.2'Decluaçâo de concordância nos termos estabelecidos no edital, modelo {Anexo ilt};

9.7:l ' Declaraçâo de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participaçâo e que não ioi declarada
inidÔnea 0u suspensa para contratar com 0 Poder Público, e que se comprgmete a comunicar fatos
contrários que porventura vierem a ocorrer após o encerramento da licitaçã0. Modelo (Anexo lll);
6.7.4 -Declaraçâo de Conhecimento e aceitação do Teor do Ediral(Anexo lil);

6.8. NO CASO dC LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NO CONSORCIO PÚBL§O DE
SAÚDE DA MICRORREGÃO DE CAMOCIM, a documentação mencionada nos subitens 6.3 a 6.6,
EXCETO item 6.5, poderá ser substituída pela apresentação do CertiÍicado de Registro Cadastrai
(CRC) JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICR0RREGÉ0 ãe CAM0CIM,
assegurado, neste cas0, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, o qual
deverá ser entregue ac0mpanhado dos documentos tratados no subitem 6 do edital, cuja
autenticidade e prazo de validade serâo analisados pelo(a)pregoeiro(a).
6.8'1'A documentação constante do cadasÚo de Fornecedores do coNsoRclo puBllco DE
SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE cAMoctM, deverá também encontrar-se dentro do prazo de
validade e atender ao disposto neste edital.
6.9' Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à Íase de
habilitaçã0, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e Íorma.

DA §ESSÃO PÚBLrcA §O PRÊGÂO ELETRÔ§ICS, 7.
7.1.O pregão será do tipo eletrônico, o qual será reaiizado em sessão púbiica por meio da /NIERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticaçâo - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregâo: http:llwww.bbmnet.com.br - "Acesso ldentiÍicado no link especifico".
7.1.1. Os trabalh0s serão conduzidos por servidor do CONSORCIO PUBLICO DE SAúDE DA
MICR0RREGIÃO de cAMoclM- CPSMCAM , designado como pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados 0u transÍeridos para o Sistema de Rrôgão:
http://www.bbmnet.com.br -'Acesso ldentiÍicado no link especifico".
73.2.4licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e panicipar das disputas através
do sisterna eletrônico.

J.1.3.4 participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônióo óbservado as condiçÕes e
limites de data e horário estabelecidos.

7.2' ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário esrabelecido no preâmbuto
deste edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação áos preços
das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabitiáaàe, bem'como
esclarecimentos sobre cotas exclusivas e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.2"1.Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útilsubsequente, n0 mesmo horário.
7.2.2. At'é a abertura da sessâo 0s proponentes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas.
7.2.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.

Rr:a Pai*sandr.l. sin. centro, tarn*cim*cH * üEs}:6â4üü-ü*ci
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7.3. cussncnçÃo tNlCtAL: Abertas as proposras de preÇos o
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
7.3.1.A desclassificação de qualquer propostas de preços será sempre Íundamentada e registrada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes,
7.3.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenaçâo das propostas de preços classiÍicadas pelo
Pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da Íase de
lances.

7.4. LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, as licitantes classiÍicadas poderâo
encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informadas do horário e valor consignados no íegistÍo de cada lance,
7.4.1. A licitante somente poderá oÍerecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado n0
sistema.
7.4.2. Durante o transcurso da sessã0, as licitantes serão inÍormadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendose em sigilo a identificação da ofertante.
7.4.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cÍitério de desempate será aquele
previsto n0 art. 30, § 20, da tei n0 8.666, de 1993, assegurand&se a preÍerência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

d no pais;

b) por empresas brasileiras;
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvirnento de tecnologia no País;

4 por empresas que comprovem cumprimento de reserua de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência 0u para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislaçã0.
7.4.3.1. Persistindo 0 empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.4.4. Os lances apresentados e levados em consideração para eÍeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteraçã0.
7.4.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
maniÍestamente inexequ ível.

7.5.MODO DE DISPUTA: Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim definído no
inciso I art. 3Lo do Decreto n.o 10.ü2412ü20.
7.5.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) mÍnutos, e após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos
do período de duração da sessâo publica.

7.5.2, O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 2 7o {dois por cento}, tanto
em relação aos lances íntermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
7.â3. Após 0 encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrÔnico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta, observado o crítério de julgamento, não se admitindo negociar condições
diÍerentes daquelas provistas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da
c0ntraproposta de afé A2 $uas) horas, a contar da hora do encaminhamento do Pregoeiro. A
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
proponentes.

Cf'üPJ ns't Ê-§ü§ "2.2'l/ü*ü1 -40
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7.5.4. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após
da etapa de lances ou, quando for o caso, agis negociaçâo e decisão pelo

aceitaçâo do lance de menor valor.
7.5.5, Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e
classiÍicação Íinal das propostas de preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oÍerta de menor preço e o valor estimado
para a contrataÉo constante n0 termo de referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente
a respeito e tendo eÍetivada a veriÍicaçâo da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham
sido separados pCIr ocasião de Íavorecimentolicito.
7.5,5.1. ATENÇÃO: Apos a etapa competitiva (etapa de lances), o Pregoeiro irá solicitar do licitante
mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREÇO. O sistema disponibilizará. aa referido
licitante, na barra de tarefas, um "b0tã0" cuja denominação é .REESPECIFICAR PREÇO'. O licltante
deverá clicar nessa funçâ0, agustar seu(s) preço{s} unitário{s} ao valor negociado, e concluir a etapa.
7"5.5.2. O licitante deverá providenciar o aiuste de seus valores unitários ao valor negociado
(REESPECIFICAR PREÇO), n0 prazo de 02 {duas} horas, a contar da solicitação do Pregoeiro, não
ocorrendo o iicitante será DESCLASSIFICADO.
7.5.S. Tratando-se de peço inexequÍvel o Pregoeiro pderá determinar ao licitante que comprove a
exequibitidade de sua proposta de prEm, em prazo a ser íixado, sob pna de desclassificaçã0.
7.5.7.Ocorrendo a hipotese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos
documentos de habilitaçao do licitante gimeiro classificado .sob 

condição", considerando o disposto
no subitem anterior.
7.5.8. O lance ofertado depois de proferido será inetratável, não @endo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades cffistantes deste edital.
7.5.9. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou mânifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementaçâo posteríor.

7.5.10. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios,
de valor zero ou incompatíveis com 0s preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.LL. Não serão adjudicadas propostâs com pÍeços superiores aos valores estimados pâra a
cantrataçã0.
7.5.L2, Serão considerados cümpatíveis com 0s de mercado 0s preços registrados que forem iguais
ou inÍeriores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do CONSÓRCIO PÚBLICO DE

SAúDE DA MtCFioRREciÂo DE'CAMoilM, responsável peia elahoração e emissão da reÍerida
planilha.

7.5.13. Na hÍpotese de desclassiÍicação do lícitante que tiver apresentado a oÍefia csn meilor valor, o
pregoeiro deverá negociar diretamente com o classiÍicado subsequente para que seja obtida melhor
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não
comprovada a compatibilidade do lícitante anteriormente cÍassificado.

7.6. HABILITAÇÂO DO LICITÀNTE CLASSIFICADO: Havendo propsra de preços classifÍcada
aceitável, o Pregoeiro requisitará o envio da dmumentação de habilitação do(s) licitante(s) que

apresentou(aram) a(s) melhor (es) Proposta(s), para canfirmação das suas condiçÕes habilitatórias,
determinadas no item 6.

7.6.1. Os documentos relativos à fase de habilitaçã0, compreendidos no item 6 deste instrumento,
deverão ser anexados no sistema, caso a licitante sagr*se vencedora do certame, esfes serâo
analisados para averÍguar se oúedecem as exisênc,as ssbre documentos de àaôíiraÇão. caso naJa

desobedi,ência. serãa cansideradas INABILITADAS. Após analise e a Licitante vencedara fique
INABILIIADA. o Pregoeiro poderá, analisar os documentos preyiamente cadasfrados. dos deínais
IiciÍanfes, obedecendo a ordem de classiícaçâ0.
7.6.2. Os licitantes que deixarem de anexar junto ao sistema, quaisquer dos dmumentos exigidos no
item 06 (documentos de habilitação), ou 0s gue apresentarem em desacordo com 0 estabelecido
neste edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados inahilitados, nâo se admiti*do
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complementaçâo posterior, exceto 0s casos previstos na Lei Complementar
Complementar No. 3.471L4I suas alteraçÕes.

7.6.3. Constatado o atendimento das exigências Íixadas no edital, o licitante será
sendolhe adjudicado o objeto da licitaçã0, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
7.6.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeíro examinará a oÍerta
subsequente, permitida negociaSo ' subitem 7.5.3 do edital, verif,cando a sua aceitabilidade e
procedendo à verificaçâo da habilitaçâo do licitante, na ordem de classificaçã0, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma prCIposta de preços que atenda integralmente ao edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
7.6.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as píopostas de preços forem
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de üB {oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras pÍopffitas de preçm escoimadas das causas que

deram causa à inabilitaçâo ou desciassificaçã0.
7.6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal elou trabâlhista, a
microempresa 0u empresa de pequeno porte poderá requerer o praza de 05 {cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual período a critérío da administração, para regularizaçâo dos documentos
relativos à regularidade fiscal eiou trabalhista, 6etlecido o exigido em Lei.

7.7.RECURSOS:,Ao Íinal da sessão, depois declarado o(s) licitante{s) vencedo(es} do certame, será
aberta a opçâo para interposição de recursos, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, oportunidade em que
qualquer licitante poderá mânifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com
registro da síntess das suas razões em campo pniprio do sistema, facultand*lhe juntar memoriais no
prazo de 3 (três) dias conidos, ficando os demas Íicitantes desde logo intimados para apresentar
contranazões em prâzo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do
término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
7^7.L. A falta de manifestaçâo imediata e motivada do licitante em recorrer, ao Íinal da sessão do
Pregâ0, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo

Pregoeiro ao licitante vencedor.
7.7.2. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habititado.
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmeriie ou não identiÍicado no processü para responder pela licitante.

7.7.3. O recurso será dirigido a(s) Unidade(s) Gestora(s), por intermédío da PrEoeiro, o qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 05 {cinco} dias Úteis, oü, nes§e me§mo prazo, fazê-lo subir,

devidamente ínÍormados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco)

dias úteis, contado do recebimento do recurso pela(as) Unidade(s) Gestora(s).
7.7.4.Não será çoncedído prazo para recursos sobre a§sunt0s rneramente protelatóríos ou quando não

iustificada a intenção de Ínterpor 0 recurso pela licitante no münento oportuno.
7.7.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
7.7.6. O acolhimento de recuíso importará a invalidação apenas dos atss insuscetÍveis de

aproyeitamento.
7.7.7. Decidido(s) o{s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a{s)
Unidade(s) Gestora{s) adjudÍcará(ão) a(s} proposta(s) de preços vencedora(s} e pocederá(ão) a
homologará{ão} do processo, para determinar a contratação"
7.7.8. Os autos d0 processo administrativo permanecerão com vista Íranqueada aos inleressados na

SEdC dO CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGÉO DE CAMOCIMO.CPSMCAM.

7.8. ENCERRAIíIENTO DA §ESSAO: Da sessâo do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que

mencionará os licitântes credenciados, âs propstas de preços escritas e ainda m lances, na ordem

de classiÍicaçã0, a análise da documentação exigida paia habilitação e 0s recursos interpostos,

devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao finâ|, pelo Pregreiro e sua equire de apoio.
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@ f§:#f**T,*o de saúde da trnicroÍre
7.8.1.40 final da sessâo, caso não haja intenção de interposição de recurso e 0
compatível com os píeços de rnercado previstos para a contrataçã0, será feita

adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reuniã0,
processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) A Assessoria Jurídica do coNsoRclo pÚeltco oe sRÚor DA MlcRoR
CAMOCIM0-CPSMCAM. para Íins de análise e parecer; e

hlDepois o(os) Ordenado(es) competente(s) para homologação e subsequente Íormalizaçâo de

Contrato, se for o caso e de lnstrumento Contratual.

7.9. SUSPENSÃo DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é Íacultada, a qualquer momento, suspender a sessão

mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento pala outra ocasiâo, ier,endo

constar esta decÍsãO no sistema eletrÔnico.

7.9.1. O Pregoeiro a qualquer tempo poderá, analisar as propostas de preços e seus anexos, 0s

documentos de habilitaçâ0, solicitar outros documentos, solicitar amüstras, solicitar pareceÍes técnicos

e suspender a sessâo para realizar diligência a Íim de obter melhores suhídios @ra as suas

decisÕes.

7.9.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrÔnico

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.
7.9.3.N0 caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo suprior a 10 (dez)minut0s, a sessão

do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas apÓs a comunicação

expressa do fato aos participantes no sítio http:lÁntww.bbmnet.com.br.

7.10. DAS CONDIÇOES GERAIS: No julganrento das pÍopostas de preçosloÍertas será declarado

vencedor o licitante que, tendo atendido a tdas as exigências deste edital, apresentaí menor preÇo

por item, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.

7.10.1,Não serão consideradas oÍertas 0u vantagens não previstas neste edital.

7.LA.z. A intimação das atos proÍeridm pla administração - Pregoeiro m Diretores - será feita por

meio de divulgação na INTERNET, através do sistema de Pregão EletrÔnico (licitaçoes) da Bolsa

Brasileira de Mercadorias (http:l/www.bbmnet.com.br), no "chat" de mensagem.

DA(S) DOrAçÃO{ÔÊS} ORÇ**rE}lrAru*§} - &
8.1.As despesas decorrentes das contrataçÕes correrãa à conta de recursos específicos consignados

no respectivo orçamento orgã0, conÍorme demonstrado:

Dotação Orçamentária: 10.302.1001.2.002 (GESTÃO DA POLICLíNICn DE CAMOCIM),

10.302.1002,i.00s (cESTÃo Do cENTRo DE ESnÊUALTDADES oDoNToloctcAs DE

CAMOCTM)

Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO)

CON SULTA S,RE SPOSTAS, ADTTAME${TO,DIL|GÉru gnS, REVOC',AÇÃO E ANU LAÇÃO - 9.

9.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada

exclusivamente para o endereço eletrÔnico pmgslicitacao@qmarl.com, até as 17 horas, no horário

g.1.1. Decairá do direito de irnpugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a

pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subilem, hlpctese em que tal comunicaÇãa nâo

terá efeito de recurso.

9.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante nâo o impedirá de participar do processo

licitatório até 0 trânsito em iulgado da decisão a eta pertinente.
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Consórcio Público de §aúde da ilJlicrone
9.2. Somente serâo aceitas solicitaçôes de esclarecimentos, providências ou
petição confeccionada em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que

9.2.1. O endereçamento a0 Pregoeiro do CONSORCTO púeLtCO ne SnúnE DA M
DE CAMOCIMO-CPSMCAM..

\-r,l

9.2.2 A identiÍicação precisa e compteta do autor e seu representante legal {acornpanhada dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissã0,
domicílio, número do documento de identiÍicaçã0, devidamente datada, assinada, e enviada para o
endereço eletrÔnico cpsmcam.licitacao@yahoo.com.br, até as 17 horas, no horário oficial de Brasília-
DF, dentro do prazo editalício;
a) Os pedidos de esclarecimentos e impugnações @erão ser enviados ao e-mail do Setor de
LicitaçÔes cpsmcam.licitacao@vahoo.com.br, desde que obedecidos os critérios estabelecidos no
subitem 9.2.2.

9.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
9.2.4. 0 pedido, com suas especiÍicações;
9.3.Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de
recebimento da impugnaçã0,
9.4. A resposra do coNSoRCo PúBLrco DE SAúDE DA MTCR0RREGÉo DE CAMoctM0-
CPSMCAM, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixaSo de cópia da íntegra do ato
proferido pela administraçâo no flanelógrafo oficial do ConsÕrcio Público de Saúde da Microrregião de
Camocim0-CPSMCAM e constituirá aditamento a estas instruçÕes, sendo todas as informações
anexadas junto a plataÍ0rma eletrÔnica.

9.5. O aditamento prevalecerá sempre em relaçâo ao que Íor aditado.
9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato rcnvCIcatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realizaçâo do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

9.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma Íorma que §e deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a Íormulação dâs propostas de
preços.

9.7. Os pedidos de esclarecimentos deveíil ser enviadm ao Pregeiro atÉ 3 {tíês) dias
úteis antes da data fixada para abefiura da sessão puHica, exclusivamente para o endereço
eletrônico cpmcaú. llcitaçao@yahoo.com. br
9.7.1. Ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá 0s pedidos de

esclarecimentos n0 prazo de 2 (dois)dias úteis, contado da data de recebimento do pedido

9.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas
no sistema eletrônico paÍa 0s interessados
9.9. DIUGÊNOA: Em quatquer Íase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
poderá promover diligênclas n0 sentido de obter esclarecimentos, conÍirmar inÍormações ou permitir

sejam sanadas Íalhas formais de documentaçâo gue complementem a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou infCIrmação que deveria constar originariamente da proposta de
preços, fixando o prazo para a resposta.
9.9.1. Os licitantes notiÍicados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassiÍicação/inabilitaçã0.
9.10. REVOGAÇÃO E ANULAÇÂO: Consórcia Púb{ico de Saúde da Microrregião de Camocim0-
CPSMCAM poderá revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DA FORMALTZAçÃO DO THSTRUMENTO CONTRATUÂL - 10
10.1- As obrigaçôes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato celebrado entre o Consorcio Publico de Saúde da Microrregião de Camocim,
representada pelo ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedo(es), que observará 0s termos

da tei n.0 8.666/93, da Lei n.0 10.520102, deste edital e demas normas pertinentes.
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Consorcio Público de $aúde da Micro
10.1.1- lntegra 0 presente instrumento (ANEXO lv)a minuta d0 contrato a ser
L0.L.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação
obedecer às disposições elencadas na minuta dc Termc de Contrato - Anexa a este

da

contrato,
que firmará o compromisso entre as partes, pelo prazo previsto, Íros termos do modelo que integra
este Edital.

10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 {cinco} dias úteis, contado a partií da convocaçã0,
para subscrever 0 contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante 0 seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo
Consórcio Púbíico de Saúde da Mícrorregião de Camocim0-CpSMCAM.
L0.2.2- A recusa ínjustificada ou a carêncía de justo motivo da vencedora que não formalizar o
contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Íicitante à aplicação das penalidades previstas neste
Edital.

10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o contrato no píazo estabelecido é facultado ao Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de CamocimO-CPSMCAM convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificação Íinal das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtençâo de rnelhores preços, preservado o interesse pi§ico e respeitados os valores estimados
para a contrataçâo previstos na planilha comparativa de preços, aÍlexa aos autos do processo.
10.3- lncumhirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato no quadrc de avisos
e publicações, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útildo mês subsequente
ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos psíveis termos aditivos.
10.4-0 contrato só pderá ser alterado em co*formidade com o disposto nos artigos 57, 58 e 65 da
Lei n.o 8.666/93.
10.5- O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá
até 3L de Dezembro de 2020, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei Federal no 8.6661g3.
10.6- O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscímos 0u
supressÕes que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se 0s limites
previstos na Lei n.o 8.666193 e alteraçÕes posteriores, até 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.
10.7- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especiÍicados nos artigos 77 e 78 da Lei n.0

8.666193 e nas Íormas previstas nos artigos 79 e B0 da mesma lei e suas alteraçÕes posteriores.

DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS - 11
11,1. DAS ORDENS DE COMPRPüFORNECIMENTO: O fornecimento dOS PRODUTOS se dará
mediante expedição de 0RDENS DE COMPR§AUTOR|ZAÇÃO DE FORNECTMENTO, por parre da
Administração ao lícitante vencedor, que englobará integralmente 0s quantitativos, de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessldade e disponibilidade Íinanceira da(s)
Consórcio Público de Saúde da Micronegião de Camocim0-CPSMCAM.
LL.L.L- A ordem de compralautorízação de fornecimento emitida conterá os PRODUTOS pretendidos
e a respectiva quantidade, devendo ser entregue no seu endereço físico, ou enviada via Íac-símile ao
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico.
LL.L.Z- Observadas as determinaçÕes e orientações constantes da ordem de compra/autorização de
forneeímento, o fornecedor deverá Íazer a entrega dos PRODUTOS no local, dentro do prazo e
horárias previstos, oportunidade em que receherá o atesto declarando a entrega dos bens.
11.1.3- O aceite dos PRODUTOS pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçÕes estabelecidas n0
Anexo deste Editalquailto aos PRODUTOS entregues.
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11.2-DoPRAzoE' lTHfi]fl1'ffi:ffi"f;
llã;ii,J§1Íi,:,il:fi;,ãã'üediiío ou onoH',r DE coMPRA pera

ãáãi*iitro* na 0RDEM DE COMPRA. 
^ ..* ^,^n^nrem: rrê pnrrêoa. a Í

fi:r[,HI?[H[?ã';, ffi;,il'ilàq9.1 u um cron.srama de entresa, a par,r

que se apresentam *t q"'"iãt*íáittt*in'o* nionnru DE coMPRAl I

FORNECIMENTO: ---.ir^r ,raaianartn " rocnÍlnsável oeto acompanhamento e

L1'.2,2-ositensserãorecebidosporservidordesignadoerespnsávelpetoacom[
Íiscalização do contrato'

11.2.3. por ocasião oi entrega do, rTTlTOs, 
o fornecedor deverá apresenar recibo em 

'2(duas)

11irll#ÍT-Jtr$lÊl3t'.'á.:i::'rt',':,{ ser emitida Fatura e Nota Fiscar em nome do órgão

12.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostls $o.1jr9rão 
reaiuste antes de deconidos 1

(doze) meses, fripOtese nã quai eoOera ser utilizaáo o índice IGP-M da Fundaçâo Getúlio Vargas'

contratante.
11.2,5- NO caso de constatação da inadequaçãa dos itens. Íornecidos às normas e exigências

especiÍicadas neste rdiiaiã nà n,op"rta ;*ü'ü. ;;t*itituuç* m recusarâ devendo ser de

imediato 0u no prazã estiputado pelo.i,gã,'";;;§ü.d* * tuptá'ú*oas condições' sob pena de

Êplicffão O** p""*iO"O"u'Iãür"ii, na forrna da lei e #sm insuumento'

IL$ Gs ut*l* ticibsffi deverâa =., 
*no.gffitffi;*f!*grmameme as condições contidas no

prgeto Básico, no, ***0, desse in.uu*àiiã'e ãúposiçOes.constantes de sua proposta' bem ainda

às normas vigenres, assumindo o.to,n*..ãoi ã-iúàr,.un*idáde pero pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ôny'. 9u 
-lü;"il?;lf:íà'*i ã münicipat' bem como' quaisquer

enear06s iudieiais ou exríaudieiais, Jü u*+l't-'raprevidenciários' fiscas e comerclals

ímismslm *a execução do fornecimunií que ih# seiâm Inlpluhrm" 
'mdffii&fe 

çm* rela@o a

fiT'l§r:.l]*l*;nn, rem,ver ou substituir, às suas expensas, n0 t.tar 0u em parte, o o§eto do

fornecimento .* quá'r* r.ritiiur.* vícios, deÍeitos ou incorreçoes;

b) responsabirizar-se peros danos 9111139bi 
ài,r,i:*áne a Aúmrnistraçã9 gu"a terceiros, decorrentes

de sm a§pa ou c*o na exem@- rlo icnmciment*, nãa eisuin& sj redr'rindo essa

responsah{lldade a Íiscatüaçao ou 0 âc{mFnhamento pelo Órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Adminirtrãç*, para representá'lo na execuçâo do fornecimento' As

decisoes e providêncim que urtrapassarfrã'.ããretencia do-representanté do Íornecedor deverão

ser comunicadas a seus superiores em t*po f,,inif ú*. adoçãodas ytd]dT-!?lvenientes;

d) a entrega O* ft*n, ã**ise efetuar de fôrma a não comptoti''Jt*t o Íuncíonamento dos serviços do

consórcio Público de szude da Micronegião de camocim&cPSMCAM'

DO PREÇO, DO PAGAHENTO, REAJt',sÍE E EE$'',ILíBPO -12 - r-
1A.1- PREÇOS: Os preços ofertados der** ;Ài;ptàtent*dot com a incidência de todos os tributos'

encargos trabalhistas, previdenciários, riscais e comercials' taxas, fretes' segur.§' direitos autorais'

desrocamentos de pessmle materiar, custo§ e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre

a execuçâo do(s) dbieto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro'

12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens'.segundo as ordens

de compras expedidas pela Administtaçao, àe *ónfothiOuOe 9om 
as áotas frscaiífaturas devidamente

atestadas pero Gestor da despesa, u.o*pànÀuc* das certidoes Federais, Estaduais e Municipais do

licitante venced0r, todas atualizadas, observadas as condições da proposla'

Lz.z.L-o pagámento será efetuado .* ,ie ão iuinta) diarapos o encaminhamento da documentação

ilatada nesre subireã, ;;rrd;ãs oi*osçài edltdícias, através de crédito na conta Bancáría do

fornecedor oü através de cheque nominal'

2
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1 2.4- REEQUILíenlo ecoNô$,uco-FtNANcEtRo: Na hipórese de sobrevirem
0u previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

inicialmente entre os encaígos do cantratado s a retribuição da AdministrâÇão para a justa
remuneração do fornecimento, objetivando â manutenção do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da LeÍ Federal n.0 8.666/93, alterada e consolidada.

DAs sANÇôEs. rs.

13.1' o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou Íraudar na execução do Contrâto, c0rnp0rtar-se de rn#o inidôneo, fizer declaração Íalsa ou
cCImeter fraude fiscal, garantido o direito prévio da cltaçâo e da ampla deÍesa, ficará impedido de licitar
e cOntratar com a Administração, peio prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem 0s motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e n0 termo de contrato e das
demais cominações legais.
L4.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 0u
parcial do contrato, erro de execuçã0, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art" 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) Outras ocorrências que possam acarretar tíanstornos ao desenvolvimento dOs
serviços da Contratante, desde que não caba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multad (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a
ser preenchido de acordo com instruções Íornecidas pela Contratante);

a) de LYo (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada aL}a/a do mesmo valor;

b) de 20/a (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição d0 üontrato, não especiÍicada nas demais alíneas
deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de SYo (cinco por cento) do valor contratual total d0 exercício, pela recusa em
corri$r qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não
se eÍetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação Íormal da
rejeição;

llí - suspensão temporária de partrcipação em licitação e impedimento de contratar com 0
Consorcio Publico de Saúde da Microrregião de Camocim, por prazo não superior a 2 {dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública,
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou ate que seja
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
prejuízos resultantes e depois de decanido 0 prazo da sançâo aplicada com base no
14.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançÕes previstas nos incisos
item 14.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
14.4- O valor da multa aplicada deverá ser reçolhido ao Tesouro Municipal n0 prazo de 5 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se a valor da multa nâo Íor pago, 0u depositado, será
automaticamente descontado d0 pagamento a que a Contratada Íizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado admintstrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Consorcio Publico de Saúde da Microrregiao de Camocim e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com 0s encargos correspondentes.

14.5- As sanqões previstas nos incisos lll e lV do item 14.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

l- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem nâo possuir idoneidade para cffitratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

lll * sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, kaude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
14.6- As sançÕes previstas nos incisos I, lll e lV do item 14.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso ll do mesmo item, facultada a deÍesa prévia do interessado no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
14.7- A licitante adludicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo
de 03 (três) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de
5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuÍzo das demais penalidades cabíveis, por

caracterizar descumprimento total da obri gaçâo assumida.
1t1.8- As sançÔes previstas no item L4.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de nâo
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 0 Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e n0 prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

FRÀUDE E CORRUPÇÂO "r*
14.1- As licitantes deverão observar os mais altos padrÕes éticos durante 0 processo licitatório e a
execução do contrato, estando sujeitas às sançÕes previstas na legislação brasileira.

DrsPosçÕEs GERATS - 15

15.1- As normâs que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da
arnpliação da disputa entre 0s interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da
seguranÇa e do regular Íuncionamento da administração.

15.2- Os casos omissos poderão ser reso[vidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo{s)
Ordenador(es) de Despesa, em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.CI

8.666/93.

15.3- O não atendimento de exigências Íormais não essenciais não importará no afastamento d0
licitante, desde que sela possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua pr0p0sta

durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico.

15.4-A adjudicação e a homologaçâo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentaeâo de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contrataÇões dela
decorrentes,

15.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Direto(es).
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inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e
expediente normal no Consorcio Publico de Saúde da Microrregião de

expressamente estabelecido em contrário.

rao
15.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de

vencem ermr.dialo

Camocim, quils

15.8- Para dirimir, na esÍera judicial, as questões oriundas do presente edital será com

da Comarca de CAMOCIM - CE.

15.9- Quaisquer informaçms pderâo ser obtidas diretamente na Sede da Comissâo Permanente de

Licitação do coNSoRCto PUBLlco DE SAÚDE DA MICRORREGÉO DE CAMOCIM, siruada na rua

Paissandú S/N CENTRO, CAMOCIM-CE, no horário de 08:00 às 12:00 horas, ou pelo e-mail:

cpmcam. licitacao@yahoo. com. br

15.1ü- Cópias do edítal e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital,

grâtuitamente através de CD ROOM ou PEN DRruE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante
pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na Sede da Comissão
Permanente de Licitação do coNSoRClo PUBLlco DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

CAMOCIM, situada no endereço constante no subitem anterior, ficando 0s autos do presente

processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados, Íicando o

licitante obrigado a;

a) Fornecer CD ROM, PEN DRIVE.

15.10.1. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no seguinte sítio virtual:

http:llcpsmcam.licitacao@yahoo.com.br, nos termos da lN A4IãAL5-ÍCMICE, e no site da Bolsa

Brasíleira de Mercadorias: www.bbrurcteqm.br.

15.11- O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão

Permanente de Liciraçâo do coNSoRClo PUBLlco DE SAÚDE DA MICRORREGÉO DE

CAMOCIM.

L5.L2- Todas as normas inerentes à contrataçã0, discriminadas no Anexo - Termo de Referência

deste Instrumento Convocatório, deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da

elaboração de suas Propostas de Preços.

T.5.13. NO iNtCTCSSEdO CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGÉO DE CAMOCIM, C

sem que caiba às licitantes qualquer tlpCI de indenizaçã0, fica assegurado à autoridade competente:

alAlterar as condiçÕes, a gualquer tempo, no tod0 ou em parte, da presente licitaçã0, dando ciência

aos interessados na forma da legislação vigente.

blAnular ou revogar, no todo 0u em pafie, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência

aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

15.14. Os avisos de prosseguimento das sessÕes, a decisão sobre 0s recursos interpostos, a

Anulação 0u revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do

coNSoRClo puBltco DE SAÚDE DA MTCRORREGÉO DE CAMOCIM,, conforme disposto na Lei

Orgânica do Consorcio Publico de Saúde da Micronegião de Camocim e no site da BBM:

r,ttnw. bbm net.com. br.

I

il
x

.{

Camocim-CE,26 de Outubro de 2020
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Pregoeiro Consórcio Público de §aúde da Microrregião de Camocim-CPSMCAIU -
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1. Do oBJETo E JUsuFtcATlvA DA coNTRAraÇÃo:

e) neUrSrÇÃO DE MATERIAL DE LiMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSI

p'oliciír.lcn crt, LtBoRto coMES DA siLVA E cEo-RÊctoNAL Josr HINDHNBURG sABlNo

AGUIAR, iuNTo Âo coNSoRCto puBltco DE sAUDE DA MtcnoRRrcÉo DE cAMoclM-

CPSMCAM, de acordo com as especiÍicaçôes, quantitativos e locais de entrega solicitados, durante o

exercício de 2ü20,

b) Justificamos a aquisiçâo destes produtos para suprir as necessidades constantes de higiene e limpeza das

dâpendências destas Unldades de §aúde, proporcionanclo condiçôes adequadas pag 0 desenvolvimento das

atívidades fins das Unidades, os produtos serão utitrizados na Policlínica Cel, LibÓrio gomes da silva e ceo-

regional josé hindenburg sabino aguiar

e. cnmÉnp ÀDorADo eARA REALtzAÇÂo Do pREGÃo, F0RMA "ELÊTRÔNlco" Do rlPo MENOR

PREÇO, CONFORME JUSTIFICATIVAS QUE SEGUEM:

a) O pregão eletrônico visa aumentar a quantídade de participantes e baratear 0 process0 licitatÓrio, Permite a

úpriaçao da disputa licltatória com a participaçâo de maior nÚme_ro de empresas de diversos consorcio

publico de salde da Micronegião de camocims e estad0s, já que é dispensada a presenÇa dos contendentes.

3, ESPÊC;F;CÂÇÕES TÉCMCAS, QUAN1TA1VOS E VALOR ESTIMADO:

a) As especificaçóes técnicas e quantitativos encontram se no ANEXO I deste Termo de ReÍerência.

4. DAS CONDçÕES DE FORNECMET'ITO

a) Tados 0s produtos a seíem adquiridas deverão seí novos, não recondicianados e / 0u

reeauchutados, produtos nacionais, e possuir selo de aprovaçâo do INMETRO'

b) As entregas dos produtos deverão ser na totalidade obediente a requisiçã0, em até 05 {cinco) dias

úteis a contar do recebirnento da requisição formatizada por Setor competente.

c) As entregas deverâo ser Íeitas nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 horas, sendo que a

entrega fora dos horiírios e dias de expediente não será aceita por vigias'

d) Nõ ato do recebimentg, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conÍerência

dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências

constantes neste Termo de Referância e no Edital, havendo alteração quant0 às espeeiÍicaçÕes, o

produta deveráser subsrltu ído en um prazo máxmo de 02 {dois} dias uteis da comuncado, sob pena

da aplicação das sanções cabíveis.

5, SO PAGAMENTO
a) O pagamento será realizaCo ao fornecedor, quando regulzumente solicitadas as aquisiçÕes pelo' 

Consarcio público de Saúde da Microrregíão de Camocim, segundo as autorizações de Íornecimento

expedidas, de conformiciade com as notas Íiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das CertidÕes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condiçôes da

propo§ta e 0s preÇ0s.

L) 
'por 

ocasião da execução do fornecimento o Contraiado deverá âpresentâr recibo em 02 (duas) vias e a

ráspectiva Nota Fiscal. R Éaura e Norâ Fiscal deverão ser emitidas em nome do CConsórcio PÚblico de SaÚde

da Microrregião de Camocim .

c) O Consõrcio público de Saúde da Mierorregião de Camocim efetuará 0 pagamento em até 30 (trinta) dia§,

atrayés de crédito em conta corrente mantidi pelo Íornecedor, após o encaminhamento da documentaçã0,

observadas as disposiçÔes editalícias.

d) Caso Íor constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serã0 devolvidas ao fornecedor, pila as

nâcessárias correções, com as informaçÕes que motivaram sua rejeiçã0, contando-se 0 píazO paía pagameíit0

da data da sua teapresentaçâ0.

e) por ocasião do pagamento, será eÍetuada consulta 
.ON-LINE' às certidões apÍesentadas, para veriÍicação

de todas as condições de regularidade fiscal.
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f) Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública a CONTRATADA será

escrito para que regularize sua situaçã0, nCI pÍazo estabelecido pelo Consórcio Público

Microrregiâo de Camocim, sendolhe facultada a apresentação de defesa n0 prazo de 05 (cinco)

pena de apticação das penalidades cabíveis.
g) Nenhum pagamênto isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações,

aceítaçâo deÍinitiva do fornecimento.

h) Na hipótese de sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de conseqtiências incalculáveis,

íetardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fsrtuito ou Íato

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser

restabelecida a relação que as partes pâctuilam inicialmente entre 0s encargos do contratado e a retribuição

da AdminístraÇão para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contrato, na Íorma do artigo 65, ll, .d' da Lei Federal n.0 8.66§193, alterada e

consolidada.

6. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigaçÕes da Contratada, além das demais previstas nesta:

a) Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrôes estabelecidos pelo Consórcio Público

de Saúde da Microrregião de Cannocim, de acordo com o específicado neste Termo de Referência

observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento,

responsabilizando-se ainda por eventuais pejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer

cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de t0d0s 0s impostos, taxas e quaisquer Ônus de

origem federal, estadual e munÍcipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 0u extrajudiciais, seiam

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comereiais resultantes da execução do contrato que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em deconência do fornecimento,

c) Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, n0 total 0u em parte, 0 objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Consórcio Público de Saúde da

Micronegião de Camocim ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabitidade a fiscalização ou 0

acompanhamento pelo órgão interessado;

e) lndicar prepostO,'aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do repíesentante do contratado deverão

ser comunicadas aos seus superiores eÍTr tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

$ Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de

Camocim, cujas reclarnações se obrigam a atender prontâmente, bem como dar ciência â0 Consórcio

Público de Saúde da Microrregiâo de Camocim, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade

que veriÍicar quando da execução do contrato;
g) Dispor-se a toda e qualquer tiscalizaçâo do Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo de Camocim,

no tocante à aquisição do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste

Termo;

h) Prover t0d0s 0s meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,

inclusive considerados 0S casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas noímas

regul arnentadoras pertineÍ1te§ ;

i) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,

informações, documentos, especificaçôes tócnicas e comerciais dos materiais d0 Consórcio PÚblico de

Saúde da Microrregião de Camoclm, de que venha a t0mar conhecimento 0u ter acesso, CIu que venham

a ser conÍiados, sejam relacionados ou nãs eorn a aquisiçâo, obieto deste Teímo 
d
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k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualift

no Edital relativo à licitação da qual decorreu 0 presente aiuste, nos termos do Art. 55i

Lei no 8.666193, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
"§§;'.

7. DAs oenlclçôrs Do coNTRATANTE
O Consórcio Público de SaÚde da Micronegiâo de Camocim obriga-se a:

a) Solicitar a entrega do objeto àcontratada através de Nota de Empenho 0u 0utr0 instrumento hábil.

bi froporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contraluai, consoante estabelece a Lei no 8.ô6611993 e suas alteraçÕes posteri0res.

c) Fiscalizu a execução do objeto contratual através de sua unidade cOmpetente, podendo, em decorrência,

solicitar providências da contratada, que atenderá ou justiÍicará de imediato'

d) NotiÍicar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do obieto contratual.

e1 eÍetuar 0s pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

a) Aplicar as penalidades plevistas em lei e neste instrumento.

8. DA FTSCALIZAÇÂO
a) A fiscalização dá execução do contrato será efetuada pela CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA

útCnonnECfio Ce CAMOCIM, 0u prepostCI por ela designado, de acordo com as especiÍicações c0nstantes

na "Minuta do Contrato".

9. DO PRAZO E CONDIÇOES

a) O prazo do contrato vígorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de dezembro de

ebZO, poOendo ser pronogado se houver interesse do Consórcio Público de Saúde da Micronegião de

Camocim e Íor devidamente justificado e autorizado pela Autoridade Competente.

b) A licitante vencedora será convocada pelo Consúrcio Público de Saúde da Micronegião de Camocim,

para assinar o Termo de Contrato, de conformidade com a Lei Federal n.o 8.666/93 e alterações

posteriores, após a homologação do respectivo processo licitatório, n0 prazo de 05 (cinco) dias, a

contaÍ da data da referida convocaçã0.

c) O instrumentg cgntratual será eniaminhado ao(à) adjudicatário(a) somente se houver motivo relevante,

devldamente justificado, e às sua expensas.

10. DA§ PENALIDADES

a) Na hipótese de descumprimento, por paÍte da Contratada, de qualquer das obrigações definidas neste

insüumento, 0u em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções

prevístas na Lei no 8.666193, alterada e consolidada as seguintes penas:

Uy Se a C0nÍratada enseiar o retardamento de entrega de seu objeto, nâo mantiver a pr0posta, Íalhar ou

Írâudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo 0u cometer kaude fiscal, Íicará impedido

de licitar e contratar com o consorcio publico de saÚde da Microrregiâo de camocim de camocim e será

descredenciado no Cadastro do Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo de Camocim pelo prazo de aé 5

(cinco)angs, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

| - multa de até 20Yo (vintê poÍ cento) sobre o valsr total da aquisiçâo:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a propostâ;

ç) Íraudar naexecução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

c) multa moratória de 0,5V0 {rneio por cento) ds valor da aquisi$0, por dia de atraso na entrega de qualquer

o'bjetc sclicitad0, contâdos dô recebimento da aut0íizaÇão de fornecirnento no endereço c0nstante do cadastro,

até o limite de L3yo (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inÍerior a 30 Einta) dias;

d) multa mgrâtóíia'de 20yo (vinte por csnto) sobre o valar do pedido, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias no Íornecimento d0 bem requisitado;

il rrrá r,,pOt.rs de ato I icrto, 

lutras 

ócorrênclas que possam acarretar 

::anstornos 

a0 desenvolv mento do
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Íornecimento, as aividades da adminisrraçâ0, desde que náô Cainíã ápiiôãçaõ oesanffi
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigaçÕes deÍinidas neite instrumentc

I

L

E

em Outr0s documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão )
prejuízo das denais sançôes previstas na Lei no 8,666/93, alterada e consolidada, e na Lei n,0
seguintes penas:

Advertência

L. 
. 
Multa de 1% (um por cento) aÉ 1aa/a {vinte por cento) sobre o vaior objeto da requisiçã0, ou do valor global

rnáximo do contrato, conforme 0 caso;
2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal n0 prazg de S (cinco) dias a contar da
notificaçâo ou decisâo do recurso, por meio de Documento de,qrrecadação Municipat- onu. 

'

3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 0
licitante fizer jus.

4' Em caso de inexistência ou insuÍiciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
adminisÚativamentê ou inscrito como Dívida Ativa do Consorcio Publico de Saúde da Microrregiâo de
Camocim e cobrado mediante processo de execuçâo fiscal, com os encargos correspondentes.

f) As partes se submeterão ainda às demais sançÕes irnpostas nos artigos g6 a gg da Lei Federal n.o
8.666i93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
g) A ausência dos serviços não poderá ser alegada como motivo de Íorça maior e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçoes estabelecidas neste
c0ntrâto.

11. DOS LíCITOS PENAIS
a) As inÍraçÔes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na íorma legalmente
prevista, sem prejuízo das demais cominaçôes aplicáveis.

12, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS
As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta das seguintes dotaçÕes orÇamentárias, do Ano de
2fi20:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn: r0.902.1001.2.002 - Gestão da potietínica

10'302'1002.2.003 - Gestão do Centro de Especialidades Odontológicas de Camocim

ELEMENTO DE DESPENSAS 3.3.90.30.00 - Materialde consumo

13. DA RESG|SÂO DO CONTRATO
a) A inexecução do cOntrato, parcial 0u total, ensejará na sua rescisã0, c6m as consequências
previstas na Lei Federal n.o 8.666/g3 e alterações posteríores.

14. DA FUNDAMÊNTAÇÃO LEGAL
a) o presente procediment0 licitatório será regido pela Lei N'10.520/2002 de L7nlftaal, sendo
aplicada subsidiariamente à Lei Federal N'8.66611993, de 21106/1993 e suas posteriores alteraçÕes,
Decreto Federal N0 7.892J13 de 23t01,t2ü13 e suas alterações posteriores e Lei Complemônrar
N'123/2006 e suas alteraçÕes posteriores.

r.5. DAS D|SPOS|ÇOES F|NAIS

=Ee-iEià=)EibÊl-àEà\:à):;'à=a),-à=a" s\.-
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CNPJ n" 12.6A9.221 rOOO 1 -4A
Rua Pais*sndú- sr'n. Cen{ro, Carn*cin-.r-CE * Cãp:634ü0*0*ü

Te lt*f *n e . { â S }3S ã "§ - 1 *d- 8 E - n'la i{ : cp s rn ca m . { rc ita ca a @ ya h cn " * r: nr . b r"



.{

g§§_Saúde da MicrorÊ

19. DO FOHO

a) o foro da comarca de cAMoclM é o competente para dirimir questÕes decorrentes da execução destecontrato, em obediência ao disposto no § 2o d'o artigo ss oà l.i eh66 de 21 de junho de 1993, atrerada econsolidada.
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ANEXO DO IERMO DE REFERENCIA

ESPECIFTCAçOES DO OBJETO, QUANTTTATTVOS

LOTE 0l

ITEM ESPECTFTGAÇAO QUANT.

'{:1

ilb
-*"=',

.14: *l

tÍIiã

i 1 isneno EM Po sm MG PACoTE

i 2 isngÃo EM BARRA NEUTRo 1KG/ s BARRAS

UNI

izqiPCTi
i 1s iPCri--.---i--.'-""-'""---liroolcli

r''',":i 5 innnncrnrurE DE RoupAs 2L coM FREeuÊrucrn DE coco , rs I urun i

; 120 UND, q _illytAg_oRl\llllrusq Liqu1pq _v,Lm ryML _ _ + ,._-,-_____ ______.1

) 7 looonrznooR DE AMBTENTE AERossoL spRAy 360MU302c j rro , uruo 
]

lgoiuNor; _ a tEqB4 slry1rÁ84 lEsryIryAryI_E __. , ,_:.____._, -. _I g lvassounn DE NyLoN coM cABo DE plÂsrco , go I ur.ro I: ,, '- :

I 10 inert esrRrcÃo Mop LrMpEzA pcr c/1 uND I oo I ur.ro 
l1., l

i 3 isABoNErE líouroo nNrssÉprco sL pAnn nnÃos
L .I q inesrrurernNTE uso HosprrALARerurrssÉprco sL coNCENTRADo i

ESPECTFTCAçÃO QUANT.

LOTE 03

1 ]SACO ALVEJADO PANO oE CHÃO BRANCO DE LIMPEZA

CNPJ n3'12 AOS 2211CIüCf 1-4O
R*;: Fr*issaçr*u. sir"l, ()entro, üan"lo*irn-C§ - *§fiÍ:Sã4*ü-***

Tbl*lçr*r*r:q**13Sâ1*IE4S â*n-rail"cpsmcãryn.ficit**a*l&,:yah**"cr:n"r

QUANT.ESPECTFTCAÇAO
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aNEXOn - I4ODELO ]E PROPOSTA DE PREÇOS

Cf{F}J n* "t ?.§í-}S"?21i*üü1-4ü
Ftua tlarssancJu. s/n, C*ntro, ta*ro*irn-CL. - CãP:S24üÜ-*t]ü

Tei*=íE:r"r*:{8&}36? 1 - "t &.iS$ H-r-r"rar}: üp$í-Írcãrr"íl.licitaca*ffiy;lh**.*o*r f:r

PROPOSTA
Número do Preqâo:

Lote:

Item:

constando toda especiÍicação definida do Anexo I -Termo de Referência-do

Marca: n0

antidade:

Valor unitário de cada item do lote {em
Valor total do lote (em

Prazo de E
Prazo de validade da Proposta (em dias, conforme estabelecido ern edital):

Declaração de que nos preÇos ofertados estâo incluídas todas as despesas incidentes sobre o Íornecimento reÍerentes

a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, Íretes, seguros, deslocamentos

de pessoal, custos e demais des inclusive a marqem de lucro.

Declaramos, para t0d0s os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa

está em conformidade com as exiqências do instrumento convocatório (edital).
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1.. DocuMENTo ExtGIDo NA HABtLmnçÃo

necunlÇÂo

pnrcÂo ÊLETRoNtco No

{xoue e QuRurrcnÇÃo 0o roRuscrooR}, DEcLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os Íins de direito a que se p0ssa prestar, especialmente para Íins de prova

em processo licitatório, junto a0 Consórcio Público de Saúcle da Microrregiâo de Camocim, Estado do Ceará,

que, em cumprimento a0 estabelecido na Lei n0 9.854, de 271L01L999, publicada no DOU de 28110/1999, e a0

inciso XXXIil, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

ngturno, perigoso ou insalubre, nern empresa menores de 16 {dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para t0d0s 0s fins de direito a que se p0ssa prestff, especialmente para fins de prova

em prqcesso licitatório, junto a0 Consórcio Público de Saúde da Micronegião de Camocim, Estado do Ceará,

que concorda integralmente com 0s termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer Íato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar n0 plesente certame

liéitatOrio, bem assim que Íicamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos term0s

do art. 32, §20, da Lei n.o 8.666/93.

e) Que tem Conhecimento e aceitação do Teor do Edital

Pelo que, pgr ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei'

(cE), 

--_ 
de

DECLARANTE

CÍ'{PJ n'' 1 2 GOç}.221 'ÜOO 1 -'1Ü
Rr:a Fai**ar-leJu. sr'n. c**irei, Ü t:n:*ela-* -f; §'- Ü ã F3: S2'íil*-{}ÜCI
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ANEXA§:&MIIÀDE-C0§I8§I0

CONTRATO N"

CONTRATO
PUBLICO DE

nrnnvÉs

QUE FAZEM ENTRE SI O

PARA O FIM QUE A SEGUIR §E
DECLARA

o coNSoRCro PUBLTCO DÉ SAUDE DA MICR0RRTCÉO DE CAMOCIM, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede de sua rua Paissandú, SIN Centro-Camocim, inscrito no CNPJIMF sob o n0

L2,609,22L4t0001-40, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas Sr. (NOME DO ORDENÁDOR D§
D§SPESAS), doravante denominado de CONTRATANTE, n0 Íinal assinado, e do 0utr0 lado,

, com sede na cidade de Estado do à RualAv

, fl,o _ - Bairro _, inscrita no CNPJIMF no , representada pe{o

Sr(a). , inscrito{a) no CPFIMF n.o , no final assinada, doravante

denominada de CONTRATADA, de acordo com o Prryâo Eletônico o.o __, Processo Administrat[vo n.0

-ternconÍormidadecomoquepreceituaaLeiFedera!no8.666l93eSuasalteraçõesposteriores,

sujeitando-se 0s Contratantês às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pattuadas:

çLÁU§ULAPBIMETRA. DOIUNDÀMENTO LEGA!- E RE§II/IE DE FORNEÇIMENTO
L.L. Processo de Licitaçâ0, namodalidade Pregã0, em conÍormidade com a Lei Federal N08.666193 - Leidas
LÍcitaçôes Públicas c1c 0s teímos da Lei Federal_no 10.520, de 1710712002 - Lei que Requlâmenta o Preqão e

Decreto 10.02412ü19, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). Ordenador de Despesas acima citado.

L,2- A Íornecimento dos produtos deverão ser Íeitas PARCELADAMENTE no alrnoxarifado, conÍorme

necessidade e prévia solicitação do CPSMCAM.

CLÁUSULASEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE

PREGÂO, conÍorme Anexo I do Edital,

CLÁUSULATERÇEIRA - DO VALOR
3.1, 0 objeto contratual tem o valor de R$ .... (....),a ser pago até o 300 dia após a entrega, obedecido o

constante no Preâmbulo do Edital de Pregã0.
LOTE

CLÁUSULA OUARTA. DA VÁLIDÂBE E DA VIGÊNCN
4.i. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a pârtir de sua assinatura tendo validade até 31

de Dezembro de 2020, podendo ser prorrogado nos casos e {ormas previstos na Lei n:8.666193, de 21 de
junho de 1993 e suas.alterações posteriores.

clÁusuLn Quflvrn - ons'oenronÇÔrs on coNrRnrnNre
5.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessálias ao pleno

cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n08.666/93 e suas

alteraçôes pasteriores;

5.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, por servidor devidamente designado;

5.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

CNPJ tt" "12 t)ú9 221,'tlOO 1-4Ü
[tu* Pr:rxs;lr"ltiu. §r'r"1. *tlr-]tr*. üar"lrercr*-n*Cfr - il§F}:*i?4{"}*-**Ü
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5.4*Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais lFaturas devidamente
Setor Competente.

clÁusuLn srxrR - ons osRlcRcôss oR cor'lTnerRoe
6.1 - Executar o Íornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estâbelecidos peto
Publico de Saúde da Microrregião de Camocim, de acordo com o especificado neste Termo de
Referência observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o Íornecimento,
responsabilizando-se ainda por eventuais preiuízos decorrentes do descumprimento de qualquer

cláusula ou condição aqui estabelecida;
6.2 - Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus

de origem federal, estadual e municÍpal, bem como, quaisquer encargos judiciais 0u extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a ierceiros, em decorrência do fornecimento;
6.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expnsas, no total 0u em parte, 0 objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
6.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Consórcio Público de Saúde da

Microrregião de Camocim 0u a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
Íornecimento, não excluindo 0u reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 0u 0
acompanhamento pelo órgão interessado;

6.5 lndicar preposto, aceito pela Administraçâ0, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante dCI contratado deverâo
ser comunicadas aos seus superioÍes em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes;
6.6 Prestar os esclarecimentos que Íorem solicitados pelo Consorcio Publico de Saúde da

Microrregião de Camocim, cujas reclamaçôes se obrigam a atender prontamente, bem como dar
ciência ao Consorcio Pubtico de Saúde da Microrregião de Camocim, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
6.7 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Consorcío Publíco de Saúde da Microrregião de

Camocim, no tocante à aquisição do material, assim como ao cumprimento dâs obrigações previstas

neste Termo;
6.8 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados 0s casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
6.9 Respeitar e Íàzer cumprir a legislação de segurança e lnÍraestrutura, Desenvolvimento Rural e
Meio Ambiente no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

6.10 Manter, sob as penas da lei, o mais compteto e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
inÍormações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do Consorcio Publico

de Saúde da Microrregião de Camocim, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, 0u que

venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a aquisição, objeto deste Termo;
6.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificaçao

exigidas no Edital relativo à licitaçâo da qual deconeu 0 presente ajuste, nos termos d0 Art. 55, Inciso
Xlll, da Lei no 8.666193, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.12 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas rnesmas condiçÕes contratuais, acréscimos ou

supressões n0 quantitativo do objeto contratual, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial do Contrato, conÍorme o disposto no § 1q, do art. 65, da Lei de Lichaçoes.

CLAUSULA SETIMA. PRAZO§ E CONDICOES DE ENTREGA DO OBJETO
71 A praa;o de entrega dos objetos licitados será de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da

requisição formalizada por setor competente.
7.2 Os produtos a0 serem entregues deverão estaÍ em conÍormidade com 0 que Íoisolicitado no edítaí.

7.2 As entresas deverâo ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 as L1:00 e das 13:00 as 17:00

horas, sendo que a entrega Íora dos horários e dias de expediente,não será aceita por vigias.

7.3 No ato d0 recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos

itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes neste

CNPJ n" 1 2"S$S"?21 /üü01 *40
Êtxa Pais*andu, *1n, üentr<t, Car*çcim*Ü,Ê * tÊtr:6Ê4üü*ü*ü
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Termo de ReÍerência e no Edital, havendo atteração quanto às especificações, 0

substituÍdo em um prazo máximo de 02 (dois) dias Úteis do comunicado, sob pena

sançÕes cabíveis.

clÁusuln offavn - on oftcrllt pos necuRsos
8.1, As despesas deste contrâto correrão por conta da Dotaçâo

elemento de despesa no ---.
clÁusuu noN* - oo pRclrtaet*tro
g 1 0 pagamentg será realizado ao Íornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisiçÕes pelo Consorcio

Publico Oe SaúOe da Microrregiâo de Camocim, segundo as autorizaÇões de fornecimento expedidas, de

conformidade cqm as notas fúcais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os

preç0s.

9.2-Por ocasiâo da execução do Íornecimento 0 Contíatado deverá apíesentar recibo em 02 {duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. I Éatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do CONSORCIO PUBLICO DE

SAúDE DA MICRORnTCIÃO DE CAMOCTM - CE, com endereço na Rua Paissandú S/N- CENTRO,

CAMoClM,CEP62,400-000,inscritonoCNPJsobon0-'
9.3 O Consorcio Publico de Saúde da Micronegião de Camocim efetuará o pagamento em aé 30 (trinta) dias,

através de crédito em üOnta corrente mantida pelo íornecedot, após o encaminharnento da documeniaçã0,

observadas as disposições editalícias,

9.4 Caso Íor constatada alguma inegularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao Íornecedor, paÍa as

necessárias correções, cgm as inÍormações que motivaram sua rejeíçâ0, contando-se 0 praz0 para pagamentO

da data da sua reapresentação.
g.5 Por ocasião do pagamento, será eÍetuada consulta "ON-L[NE" iàs certidões apresentadas, para veriÍicação

de todas as condições de regularidade Íiscal,

9.6 Constaada a situaçâo de irregutaridade junto à Íazenda pública a CONTRATADA será comunicada por

escrito paÍa que reguÍarize sua situaçã0, n0 prazo estabelecido pelo Consorcio Publico de Saúde da

Micronegião dà Camocim, sendo-lhe facultada a apresentaÇão de defesa n0 prazo de 05 (cinco) días Úteís,

sob pena de aplicação das penalidades cabÍveis,

9,7 Nenhum pagaúento isentará o FORNECEDOR das suas Íesponsabilidades e obrigaçÕes, nem implicará

aceitaçâo deÍinitiva do fornecimento.
g.B Ná hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis,

retardadoies ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato

do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

adrninistrativ0 onde reste demonstrada tal situaçâ0, e antes de recebida a ordern de Íorneciment0, seÍ

íestabelecida a relaçâo que as paÍtes pactuaram inicialmente entre 0s encaÍgos do contratado e a retribuição

da Administração fara'a jusú remuneração do fornecimento, obietivando a manr4ençâo do equilíbrio

econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, 'd" da Lei Federal n.0 8.666/93, alterada e

consolidada.

CLÁUSULA DÉC|MA. DAS SANCÕES
10.t O lici nieiar o retardamento da execução do certame, não mantíver a prop0sta, falhar ou

Íraudar na execuÇão do Contrato, comportar-se de rnodo inidÔneo, fizer declaração falsa 0u cometer Íraude

fiscal, garantido o direito prévio da citaçâo e da ampla deÍesa, Íicará impedido de licitar e contratar com a

Adminiitraçã0, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que sú promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apticou a penalídade, sem prejuízo das

multas previstas no esital e no termo de conUato e das demais cominaçÕes legais.

10.2 A Contratada ficará, alnda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contratg, erro de execuçâ0, execuçâo imperfeita, mora de execuçâ0, inadimplement0 contrâtual ou nâo

veracidade das inÍormações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - advertência sançâo de que tratâ 0 inciso I do art. 87, da Lei n,0 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:
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c) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na

d) Outras ocorrências que possam acaíÍetar transtornos ao desenvolvimento
Contratante, desde que não eaiba a aplicação de sanção mais grave.

il - multas (que poderâo ser recolhidas ern qualquer agência integrante da Rede Arr
Receitâs Municipars, por meio de Documento de Arrecadaçâo Municipâl - DAM, a ser preenchido de acordo
cam instruções fornecidas pela Contratante);

a) de LYo (um por cento) sobre o vaíor contratual total d0 exercício, por dia de atraso na
prestaqâo dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100/o do mesmo valor;

b) de 2Yr (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercící0, por inÍração a qualquer

cláusula ou condiçâo do contrato, nâo especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dohro na reincidência;

c) de 50/c (cinco por cento) d0 valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçâo não se efetívar nos 5
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rqeição;

lll - suspensâo temporária de participação em licitação e impedímento de contratar com 0 Consorcio
Publico de Saúde da Microrregião de Camocim, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar 0u contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos deterrninafites da puniçâo ou até que seja promovida a reabílitação Berante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçâo pelos prejuízos resultantes e
depois de decorrido 0 prazo da sançâo aplicada com base no inciso anterior.
10.3 No processo de aplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla deÍesa,
garaniida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e
10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
1ú,4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal n0 prazo de 5 (cinco) dias a contar
da notificaçâo ou decisâo do recurso. Se o valor da multa nâo Íor pago, 0u depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuÍiciência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente 0u inscrlto como Dívida Ativa d0 Consorcio
Publico de Saúde da Microrregiâo de Camocim e cobrado mediante processo de execução Íiscal, com os
encargos correspondentes.

10.5 As sançÕes previstas nos incisos lll e lV do item 10,2 supra poderão ser aplicadas às empresas que, em
razão do contrat0 objeto desta licitaçâo:

| - praticarem atos iiÍcitos, visando Írustrar os objetivos da licitaQâo;

ll - demonstrarem não possuir idoneidade parâ contratar com a Administração Pública, em virtude
de atos Ílícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer iributos.

10,6 As sanções pÍevistas nos incisos l, Ill e lV do item L0.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso ll do mesmo item, facultada a deÍesa prévia do interessado n0 respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis.

L0.7 Â licitante adjudicaaria que se recusaÍ, injustiÍicadamente, êm finnar o Contrato dentro d0 prazo de 03

{três) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,000/o (cinco por

cento) d0 valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descurnprimento total da obrigação assumida. \lâÁ
10,8 Âs sanSes previstas no item 1-0.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesaÍ de não Gl
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no {
prazo de 4B (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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11.1 - Este contrato poderá ser rescindido de eonÍormidade com o disposto nos art's, 77 a 80

1L.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administraiva
contratante sâo assegurados os direitos previstos n0 art.

prevista no art. 79, inciso l, da
80, incisos I a lV, parágrafos 1s a 4q,

clÁusuu pÉctuR SEGUNDA - DÂs DrspostcoEs FtNAts
L2.1.Declaram âs partes que este Contratc eorresponde à maniÍestaçâo Íinal, completa e exclusiva do acordo

entre elas celebrado;

12.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução d0 Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

CLÁUSULA DÉOMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 Fica eleito o Íoro da Comarca de CAMOCIM, para conhecimentc das questÔes relacionadas cCIm 0

presente Contrato que não Íorem resolvidos pelos meios administrativos.

Assim pactuadas, as partes Íirrnam o píesente lnstrumento, lavrado na Consorcio Publico de Saúde da

Micronegião de Camocim, perante testemunhas que também 0 assinam, para que produza 0s seus jurídicos e

legais eÍeitos.

CAMOCIM-CE, de de

Diretor(a) de CNPJ(MF):n,o

CONTRATANTE s(a).
CPF: NO

CONTRATÀDA

TESTEMUNHAS:

1.
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